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Tenho por satisfeitas as razóes apresentadas no processo em epÍgrafe, bem

como, as informaçÕes procedentes do Procurador Municipal, RATIFIGO os

entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locaçâo do imóvel situado no

Rua D. Pedro ll S/N - Canapi/Al, tendo como finalidade precípua o Funcionamento do

Auditorio da Saúde., pertencente a senhora Erika Rosalia Ferreira da Silva, sob os

fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.13312021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condiçáo de eficácia

dos atos.

E por fim, considerando as determinaçÕes firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para

a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificaçáo.

de janeiro de 2025

rwA o,
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ Np 12.367.892/0001-42

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:
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Ptrblique-se o presente despacho, no prazo legal. como condição de

elicácia dos atos.
E por fim, considerando as delerminâçôes finnadâs. seguem os ôutos
para a formâliz2çào do instrumento contâtuâl com â respectiva
publicâçào, e, em seguida, pârâ â secÍetaria de origem pâra empenhar
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos
da ratificação.

Canapi, I I dejaneiÍo de 2025

JOSÉLIÁ MELO DE LTMÁ
Pr€feita

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilicidor:D lCF98l C

RATIFICACÀO DA CONTRATACÃO:

Teúo por sâtisfeitas as razôes Àpresentâdâs no processo em epí8Íãfe,
bem como. as informações pÍocedenles do Procurador Municipal.
R.,\TIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
ÀUTORIZO Locaçào do imóvel situado na zona rurâl de Cânapi/AL.
rendo como finalidâde precipua o funciooameíto do Posto de Saúde
do Povoado de AÍeiâs. em atendimento a solicitação da Secretaria
Mutricipal Sâúde, sob os fundamentos do ânigo aí. 74, inciso V, § 5",
inciso II. da t,ei 14.l)3/2021.

\--'anapi, l7 dcjaneiro de 2025

§ECRETARIA MUn-lClPAL DE SAUDE
RATIFICAÇÃO DA CONTRATÀÇÃO:

,OSÉLIÀ MELO DE I,IMA
Prefeita

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicâdor:F402D5DE

SECRETAR]A I\IUNICIPAL DE SAÚDE
RATIFICAÇÃO DÀ CONTR,{,TAÇÀO

R.\TIT'ICÂC,\O DÀ CONTR,TTACAOI

Teúo por satislàius as razões apresentadas no processo em epigrafe,
bcm como, âs informações procedentes do Procurador Municipal.
RATIFICO os entendimenlos Íimrados ao tempo em que
AUTORIZO Locaçào do imóvel siorado no Rua D. Pedro II S/N
Csnapi/Al, tcndo como finalidâde precipua o Funcionamento do
Àuditorio dâ Saúde. peíencente a senhora Erika Rosalia FeneiÍa da
Silva. soh os fundamentos do artigo an. 74. inciso V. § 5". inciso II.
da Lei l.{.133./2021.

Publique-se o presente despacho. no prazo legal. como condição de
eficácia dos àtos.

E por fim. consideraído as determinaçôes firmadas. seguem os autos
para a Íbrmalização do iostrumento contratual com a respectiva
publicação, e. ern seguida, para a secretâria de o gem pâra empenhar
e providenciar â emissão da respectiva oota de empeúo, nos termos
dâ râtificâção.

Canapi. l3 dejaneiro de 2025

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiílcsdor: DAD2EDT I

SECRETARIA MUNICIPÀL DE SÀÚDE
RATIFICAÇÃO DÀ CONTRATÀÇÃO

R \TIFICACA() DA CONTRAT{CAO:

Teúo por satisfeitas as razôes apresentâdâs no processo em epigmfe.
bem como, âs informações pÍocedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

ATITORIZO I-ocaçâo do imóvel situado no Rua da Creche Nova S,N
Canapi/Al. tendo como Íinalidade precipua o Funcionamento de um

centro de Atenção Psicossocial (CAPS), penencente âo senhor Jose

Eduardo Silva dc Souza. sob os fundâmentos do artigo art. 74. inciso
V, § 5", inciso Il, da Lei 14.133/2021.

Publique-§e o presente despâcho, no prâzo legâ|, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, cotrsiderando as determinações firmadas, seguem os autos
paÍa a formalização do inslrurnento conrafual com a Íespectiva
publicação, e. em seguida, para a secretaria de origem para empenha,
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos teÍÍnos
dâ ratificaçâo.

Canapi. l3 dejaneiro de 2025

JOSÉL1,4 MELO DE LIM,4
Prefeita

Publicado pori
Gilmo Mâltâ de Menezes

C&ligo ldêrtilic.dor:5F016C43

DE ALÁGOAS
PREFEITT'RA MUNTCIPAL DE CHÂ PRETÂ

SECRETARIA MUNICIPAÍ- DÉ EDUCAÇAO
AVISO DE SOLICITAÇÀO DE COTAÇÃO

AVISO DE COTAÇÀO
O setor de Compras da Prefeitua Municipal de Chà Preta. Estado de
Âlagoas, em atendimento a solicitaçào da Secretaria Municipal de
Educaçào, vem solicitar das empresas do ramo. cotação de preços pâra

compoÍ o Processo Administrativo n'0106005.2025, cujo objeto é

uniformes paÍa Banda FaÍfafia Princesa dos Montes, compÍeendendo
09 roupas parà baliza,02 roupas para poía-escudo,0l roupa para a
Destaque, 60 blusões para músicos. 60 chaÉus, 60 calças e 12

flâmulas. Solicitamos enüar cotações em até 03 dias pâra o e-mail:
comprâsprefeiturach@gmâil.com.

,"."t"lTft""H';
Código ldeílificrdor: I EA7002D

ESTAIX) DE ALAG.OAS
PREFf,ITURÀ MIJNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINÀ

COLONIAPREV - INSTTTUTO DE PRE\4DÊNCiA.
Â}OSENTADORIA, E PENSÔSS

EXTRA'TO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
coNTRA.TO N" 0t/2024.

u ww.diariomunicioal.corn.br/ama rl

RATTFICACÃO DA CONTRÁTACÃO:

Tenho por satisfeitas as razôes apresenbdas no processo em epigÍafe,
bem como, as irformações procedentes do Prccurador Municipal,
RÀTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

ÁUTORIZO l-ocaçào do imóvel situado no Rua D. Pedro tl SN -
Canapi/Al, tendo como finalidade precípua o Funcionamento do
Auditorio da Saúde., pertencente a senhora Erika Rosalia Feneira da

Silva, sob os fundamentos do artigo aí. 74, inciso V, § 5', inciso II,
da Lei 14.133/2021.

Publique-se o presente despacho. no prazo legal. como condição de
eÍicácia dos atos.
E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos
para a Íbrmalizaçào do insEumento contt-atual com a respectiva
publicaçào. e. em seguida, para a secretaria de origem pam empeúar
e providenciar a emissão da respecÍiva nota de empenho da
supl"citadâ pessoa fisica, nos termos da ratiÍicação.

JOSÉLIA MELO DE LTMÁ
Prefeira
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INEXIGIBILIDADE NO 07 12025

CoNTRATO 08t2025

ooNTRATO DE LOCAÇÃO DE TMOVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE SAUDE, E O(A)
SENHORA ERIKA ROSALIA FERREIRA DA SILVA,
NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

FUNDAMENTO DO GONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220250201.010
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade licitaçáo, na forma do disposto no Artigo 74, Y, da Lei Federal n' 14.133,
de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alteraçÕes posteriores,

mediante as seguintes cláusulas e condiçÕes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO.

í.1 Constitui objeto do presente contÍato a locaçáo do imóvel na Rua D. Pedro ll S/N -
Canapi/Al, para a instalação e Funcionamento do Auditório da Saúde.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCADOR

2.1 O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se

destina;
2.1.2 F omecet declaração atestando que não pesa sobrê o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cN PJ N-o 12.367.892/0001-42

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município dê Canapi/Al, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na Av. Joaquim
Tetê, no 336 - Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíP|O, por intermédio
da Secretaria de Saúde, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al,
representado neste ato por seu titular, o Sr. Mileno Gonçalves Ferreira, doravante
designado simplesmente LOCATÁR|O, e do outro lado da avença a Sra. Erika Rosalia
Ferreira da Silva, pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente
CONTRATO DE LOCAÇÃO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes
que se seguem:
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caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive
com a juntada da documentação pertinente, para Íins de avaliaçáo por parte da
Adm inistração;
2.1 .3 Garantir, durante o tempo dâ locaçáo, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durante a locaçáo, a Íorma e o destino do imóvel;
2. 1 .5 Responder pelos vícios ou defêitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasiáo da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.1 .7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de
seus atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locaçáo, como
desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de
vícios pré-existentes na instalação elétrica etc;
2.'1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigaçóes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discrimrnando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçÕes,
se existirem;
2.1 .12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de
manutenção do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem
como das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçÕes de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçÕes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de
empregados, ocorridas em data anterior ao início da locaçáo;
l. instalaçáo de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposiçáo deste, quando utilizado
para cobertura despesas extraord inárias;

2.1 .13 Entregar, em peíeito estado de funcionamênto, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e
outros porventu ra existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçóes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando náo houver interesse em
prorrogar a locaçáo;
2.1 .16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes
relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N0 12.367.892/0001-42
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2.1 .17 Providenciar a atualizaçâo do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros, se for o caso;
2.1 .18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer alteraçóes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentaçáo correspondente.

3.'1 o LOCATÁRIO, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a.

3.í.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;

3.1 .2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasiáo da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
êventuais defeitos existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3. 1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento descriçáo minuciosa elaborado quando da vistoria para
entrega, salvo os desgastes e deterioraçóes decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, para Íazer lace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de '1991;

3. 1.8 Realizar o imediato rêparo dos danos vêrificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1 . 10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de terceiros;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCATÁRIO.
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3.1.1'1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento náo seja de seu encargo,
bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda
que direcionada ao LOCATÁRlol

3.1 .12 Pagar as despesas ordinárias de condomínro, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdenciárias e sociais
dos empregados do condomínio, se for o caso,

b. consumo de água e esgoto, gás, Iuz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçÕes e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservaçáo das instalações e equipamentos
hidráulicos, elétricos, mecánicos e de seguranÇa, de uso comum;

e. manutençáo e conservação das instalações e equipamentos de uso
comum destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservaÇão de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e
hidráulicas de uso comum;

instalaçÕes elétricas e

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locaçáo;

i. reposiÇão do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio
ou complementação despesas ordinárias, salvo se referentes a perÍodo

anterior ao início da locação.

3.'1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver),
água e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado
e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando náo possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no

8.245, de í991);

3.1 . 15 Cumprir integralmente a convençáo de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPt Ne 12.367.892/000142
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4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçóes ou benfeitorias sem
prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação
do presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações
serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtençáo da prévia anuência do LOCADOR, e
facultado ao LOCATARIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As bênfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser
levantadas pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenizaÇáo, poderão ser levantadas pelo
LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenizaçáo poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçÕes ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar
algum dano ao imóvel durante o período de locaçáo, este dano deve ser sanado às
expensas do LOCATARIO.

4.6. Finda a locaçáo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRlO, conforme documênto descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deterioraçÕes decorrentes do
uso normal.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO . PRORROGACÃO e neSrrUrCÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 3í dezembro de 2025, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contrataçáo só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por
ambas as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0@1-42
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5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovaçáo pelo LOCATÁR|O
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado
e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicaçáo
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sêssenta) dias da data do
término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançÕes cabíveis por
descumprimento dever contratual.

6. CLAUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA OE PAGAMENTO.

6.1 O MUNICIPIO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 1.000,00 (Um
mil, reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deveráo ser feitos na Conta salário n' 1 1 .656-4, Agência
n' 2156-3, Banco do Brasil.

6.2.2 Sobre os valores das Íaturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde
que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica
etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação
do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrâto, promovendo-se o acertamento
preferencialmente no pagamênto do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária
prevista na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizarâ por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LOCADOR, que porventura náo tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locaçáo com prazo de vigência igual
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do indrce de Preços para o Consumidor
Amplo - IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística

- IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para

os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoçáo
de preço compatível ao mercado de locaçáo do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogaçáo contratual, na
pactuaçáo do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de í (um) ano, contado
na forma prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçáo da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OITAVA _ DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRN.

8.1 A presênte despesa correrá à conta da Dotaçáo Orçamentária descrita abaixo

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade OrÇâmentária: 06.6'l - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.01 1 - Manutenção das AçÕes do Fundo Municipal de Saúde
Elemento de Despesa: 3.3.90.36/0040 - outros serviÇos de terceiros - pessoa fÍsica

Órgáo: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 06.61 - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.013 - Manutençáo das AçÕes do Fundo Municipal de Saúde
Elemento de Despesa: 3.3.90.36/0040 - outros serviços de terceiros - pessoa fÍsica

9, CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO.

9.'l A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administraçáo, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato ê de tudo dará ciência à Administraçáo.

9.1 .'1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes
e prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for
necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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9.1.3. A gestão e fiscalizaçáo do contrato seguirão as disposiçôes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1 .4. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a

adoção das medidas convenientes.

9.'1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.

í0. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÓES E DAS SAN côes ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei
14.13312021 e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a
substituí-lo, às penalidades de:

b. Advertência em razão do dêscumprimento, de pequena relevância, de
obrigaçâo legal ou infraçáo à lei, quando não se justificar a aplicaçáo de
sançáo mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal
ou acessória de pequena relevância, quando não se justificar a aplicaçâo de
sanção mais grave;

b. Multa

b."l . Moratória de 2"/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contrataçáo;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inêxecuçáo parcial ou total do
objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta)
dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração
pública municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a
converta em compensatória e promova a extinçáo unilateral do contrato
cumulada de outras sançÕes previstas na Lei federal no 14.'133, de 2021

e. lmpedimento dê licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser
aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele
que:

V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade
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daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133/21, ou
que cause grave dano à administraçáo, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente
devidamente justificado,
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contrataÇão sem motivo justificado.

vilt

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa para a

celebraçáo do contrato ou em sua execução;
Vll. o LOCADOR fraudar a ou pratiear ato fraudulento na execução do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude qualquer

natureza;
IX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

10.'l .1.A penalidade multa pode sêr aplicada cumulativamente com as demais
sançõês.

10.1 .2. Na aplicação das sançóes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

í 0.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATARIO serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do MunicÍpio, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançÕes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

11.1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, inclusive Íetendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difícil ou impossível reparação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação
ao atendimento da finalidade interesse público a que se destina e para os casos
previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razôes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁR|O
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o

LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

'12.2.'l . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que
este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 0'1 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art.40 da Lei 8.245, de
1991 e no ar1.413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da
vigência do contrato;

12.3. Se, durante a locaçáo, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO e
o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução
proporcional do valor da locaçáo;

'12.4. Durante o pruzo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991 )

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTBAIU4I.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual
ou obrigaçáo imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.

í 3.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçÕes contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATARIO, bem como a retençáo dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, além das sançÕes previstas neste
instrumento.

Avenida.Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP; 5753G000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42



I
a

b*
rk

PREFEITURÂ MUl.{ICIP.ÀL

Ína xsrÂ^làacr^, ÍÊ^ÀaLxo a PRocaatao

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a
esta relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriaçáo, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de
qualquer prévia notificação, ou multa, desde quê, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

13.4 O procedimento formal de extlnçáo contratual terá inÍcio mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento,
ou endereço eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçáo escrita e
fundamentada da autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

1 3.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

í4. CLÁUSULA DÉCIMA Q ARTA - DA PUBLICACAO.

14.1 - CabeÉ ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94
da Lei 14j332021.

'1 5.1 - Os casos omissos ou situaçôes náo explicitadas nas cláusulas deste contrato
serão decididos pelo LOCATARIO, segundo as disPosições contidas na Lei no 8.245, de
1991, e na Lei no 14.133, de 2021 , subsidiariamente, bem como nos demais atos
normativos correlatos, que Íazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcrições.
'15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienaçáo do imóvel
locado, na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a
averbação deste instrumento na matrícula do imóvel ,unto ao Oficial de Registro de
lmóveis competente.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS.



ügr*
PREFEITURA MU}.{ICTP.AL

tR^*lr^a !xcr^. Íf,^f,^lJto a FÊo<La3ao

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questÕes
que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e Íorma para um só efeito
legal

Canapi/Al, '13 de janeiro de 2025

--.( "P
Josélia Melo de Lima

Locatário

A;!,* 4a* 6r{,",
Eri Rosalia Ferrêira da Silva

Locador
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Alagoas . 06 de Fevereiro de 2025 . Diáío Oficial dos Münicípios do Eslâdo de Alagoas ' ANO XII N' 2486

1()

ü

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.67(um real e sessenta e sete

certâvos):CONDOR TURISMO LTDÁ(02964391000189) com os

lotes: I no valor mul de R$ 1.67 (um reâl e sessenta e sete cenlavos).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPI, uo uso

de suâs atribuições legais e de acoÍdo com o/a(s) 05/2025, e suâs

alteÍaÇões, resolve HOMOLOGÁR o resultado dos trabalhos
apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo

licitatório acima especifi cado.

CÀNAPI (AL). quarta-feira, 5 de fevereiro de 2025

IOSELIA ,IIELO DE LIMÁ
Autoridâde Competente

Publicado por:
Gilmo Maltâ dc Mcnezes

Código ldentiÍicador tCFÁ37 293

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURÀ
ÀVISO DE DISPENSA ELETRôNICA DE LICITAÇÃO N"

01/2025

ÀVISO DE DISPE}ISÀ ELETRÔ\ICA DE LICITÂÇÀO tr".

0t t202s

Objeto: Contrataçào de serviços de segurançt píivsdr' íio
Íâd., parâ atender os evenros do Município de Canapi/AL.

:-ritério de julgamento.rnenor Preço

Início e término da Sessâo Públicâ de disputa de preços: das

09h10úlú Às lshf,omltr do diâ 12102/2025.

Sites paÍa acessar o edital:wtlw.bnc.org.br e

https://w1rw.canapi.al. gov.br4ai/4glcotacoes,
Solicitaçào de esclarecimentos e acesso à sessào

públicâ:www.bnc.org.bÍ
Justificaliva: l,ei Federal n" 14.133/2021

Canapi/Al-, 05 de fevereiro de 2025

XLEBSON FÁBIANO MARTINS LIRÁ
Secretário Municipal de Obra e Cultura

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi crdortl 1 07 gE'l E

SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAUDE
EXTR,{TO DO CONTRATO N' 08/2025

EXTRATO DO CONTRÀTO N' 08/2025

r-.<EXTGIBILIDÀDE LICITAÇÀO 07/2025;
FundaÍnento trgal: art. 74, inciso V, § 5', inciso ll, da Iri 14.133 de

l' de abril de 2021.
Contrarante: MIIMCÍPIO DE CÂNAPI
Contratado: Erika Rotdlr F.rÍêlr. dr Sllvr
Objeto: tacação do imóvel situado na Rua D. Pedro II SÂ.{-

Canapi/Al, tendo como finalidade precípua o Funcionamcnto do
Auditório da saúde., em âtendimento a solicitação da Secretaria
Mmicipal de Saúde.
VâloÍ Meosal: Ri 1.000,00 (Um mll' reais)
Vigência: 3l dezembro de 2025
Celebraçào: I 3 lO I 1202.5

SiglÂlários: Josélia Melo de Lima e Erika Rosaliâ Feireira dâ Silva

Publicado no quadro de âvisos da Sede Adminislrativa do Município
de Canapi em l1l0ll2025.

o',," rllol'iirul"lil
Código Identifi crdor:8DB79lF2

ESTAIX} DE ALAGOÂS
PRT,Ff,ITURA MUNTCIPÀL DE CHÂ PRETA

www.diariomuni ciDal.com.br/ama t3

SECRETARIA MUNICIPÀL Df, EDUCÂÇÃO
EXTRATO DE ATÀ DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÀO

DO PROJETO DE VENDA E DOCUME:{TOS DE
HABILITAÇÃO

CHAMADA PÚBLICA OI/2025
ProcBso Admiristrutlvo no 0110015.2025
Obj€to: Aquisição. prÍcehd! e contííuÀ de gêneros .limenticios
dâ Agrlcultun Famililr e do Empreendedor Frmllirr Rural. prrr
o atendimento âo Programa Nacionll de Alimêntrçio Escolar -
PNAE.

ATA DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇAO DO PROJETO
DE VENDA E DOCUMENTOS DT: HÀBILITAÇÃO

Aos 03 (Fês) diâs do mês de fevereiro do ano de 2025 (dols mil e

vitrte e clnco), às 10:00 (dez horâs), na sala de rcuniôes da Comi§são
de Contração da PrefeituÍa Municipal de Chà Preta/AL, reuniram-se a

Comissão pam analisar e julgâr os documentos dos Grupos Formais,

Informais e AgriculbÍes Individuais interessados em fomecer o objeto

dessa Chamada Pública. Houve a entÍega da "Documentâçâo de

Hâbilitação" e "Projelo de Venda" dos seguintes paíicipântes:
Grupos formais:
ÀSSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS AGRICULTORES
FAMILIARES DO QUANDU; CNPJ: 24.092.458/0001-86 (locâl),

neste ato represcntâdo por sua Prcsidente Sra. CLAT DICEÍÀ
BEZERRA DA SILVA. CPF M5.290,384-OE.
COOPERATIVA SEMENTES DO FUTURO, CNPJ:

40.909.910/0001-87. neste ato representado pelo Sr. JOSE

FERNANDO LOPES DA SILVÂ, CPF 025.768.924-93.
COOPERATTVÁ DE PRODUTORES DO AGRONEGóCIO DÁ'

REGIÀO SERRANA DE ALAGOAS - COOPAS; CNPJ:

27.340.75210001-58; o qual estava com seu represeítante AUSENTE.
Sessào iniciou com a veriÍicaçào dos envelopes de "PÍoPosta de

Vendas" e "Documentaçâo de Habilitâção" dos interessados em

participaÍ da sessâo dâ presente Chamada Pública que haviam sido

entregües. lrgo após, os envelopes contendo os documentos de

habilitÁção forâm âbertos e analisados, mnsiderando os seguintes

paÍiciparres por ordem de preferênciâ. abrindo primeiràmente o dÂ

ASSOCIAÇÀO COMI.JNITÁRIA DOS AGRICULTORES
FAMILIARIS DO QUÀNDU. Con§âtou-se que, possui em sua DAP
jurídica 24 (vinte e quatÍo) associados, sendo 22 (vinte e dois) com

DAP recoúecida pelo Ministério do Desenvolvimento, ou seja, 2

(dois) estão sem o reconhecimento. Prosseguindo com a habilitação,

consrâtou-sc que a ASSoCIAÇÀO CoMUNITÁRIA Dos
AGRICULTORES FAMILIARES DO QUANDU, eslava

HABILITADA por atendeÍem as exigências do instrumento

convocatóÍio. Feilo isso, foi abeno o envelope de "Projelo de Vendas"

que foÍam analisados ejulgados observou-se qüe o pÍojeto se enconúa

em conformidade com o Edital e Termo de Referência, com cxceção

do item 2l do Termo de Referência, o quâl não foi cotâdo, sendo que

a segünda colocada, â COOPERATM SEMENTES DO FUTURO,
não assumiu o item. Sendo assim, o item 2l sendo FRÂCASSADO.
Dcstâ feira a ASSoclAÇÀo CoMUNITÁRIA DOs

AGRICULTORES FÂMILIARES DO QUANDU foi declarada

Em seguida a s€ssào foi declarada finalizada, às l0h48min. Nâda mais

havendo a declarar, foi lawada a presente ata, que segue assinada por
todos.

TOSÉ CICERO CORREIÁ
Comissào de Contratâçào

Publicado por:
Jose Cicero Correia

Código IdeÍtiíicldor:048C3 EDI

SE,CRETARIÀ MU:{ICIPAL DE EDUCÀÇÃO
Ai,ISO DE DISPENSA ELETRôNICA

DISPENSA ELETRôNICA N' OO.Ú/2O2s.FME - PTOCESSO

Administrativo N' 0107016/2025. Tipo: M€nor Preço Por item-

Objeto: Aquisiçâo de instrumenaos musicais, peç.s de rêpo§içio e

âcessóriost destiÍâdos à Bandr Fanfarrâ PrlDce§â dos Monte§
Dara,/HoÍário: 13 de fev€reiro de 2025. das 09:00h Às l5:00h.


